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Licença para gestante 
pode atrasar 30 meses 

Dona de casa usa 
Constituição para 
garantir tratamento 

BRASILIA — A ampliação da li­
cença à gestante, de 90 para 120 dias, 
só deverá entrar em vigor depois de 
implantados os novos planos de cus­
teio e benefícios da Previdência So­
cial. Essa é a posição do Ministério 
da Previdência Social, reafirmada, 
ontem, pelo seu Secretário Geral, 
Delile Guerra de Macedo, que con­
cordou com a posição defendida pelo 
Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, Marcelo Pimentel. 

Delile Guerra de Macedo ressaltou 
que a Previdência Social só conside­
ra auto-aplicável o pagamento da 

atualização do valor das aposentado­
rias, que deve vigorar a partir de 5 
de maio do próximo ano. Os demais 
benefícios somente deverão ser con­
cedidos após a aprovação de novos 
planos de custeio e benefícios, pois a 
Previdência Social terá o prazo de 
seis meses para elaborá-los, o Con­
gresso mais seis para aprová-los e 
ainda restarão mais 18 meses para 
implantá-los. 

Observou o Secretário Geral que o 
Ministério não pode pagar qualquer 
novo benefício sem a correspondente 

fonte de custeio, pois não teria re­
cursos suficientes. Informou, tam­
bém, estarem em fase de elaboração 
estudos que mostram o comporta­
mento passado (dos 20 últimos anos) 
e as perspectivas do sistema. 

A intenção é verificar as taxas de, 
natalidade, de crescimento popula-i 
cional e outros e, a partir do estabe­
lecimento do universo de beneficiá-j 
rios, fixar as fontes de custeio,; 
definindo as alíquotas de recolhi-' 
mento que inicidirão sobre folhas dei 
salários, faturamento e lucros das 
empresas. 

Sindicato acusa, mas indústria nega discriminação! 
SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP 

— O Sindicato dos Metalúrgicos da 
cidade denunciou ontem a Metalúr­
gica Arteb, que produz faróis para 
automóveis, por estar exigindo em 
seus exames de seleção de mulheres 
um certificado médico comprovando 
que a candidata à vaga fez cirurgia 
de laqueadura de trompas e não po­
de ter filhos. 

O Diretor Geral da Metalúrgica 
Arteb, Gunter Ebehardt, negou "ca­
tegórica, enfática e absolutamente" a 
denúncia feita pelo Sindicato e lem­
brou que há algum tempo a indús­
tria desmentiu acusações semelhan­
tes. 

— Estranho a denúncia, porque te­
mos jogo aberto com nossos funcio­
nários. Mantemos muitas mulheres 

em nossos quadros e a prova de que 
a acusação não tem fundamento é ò 
fato de estarmos contratando outras, 
sem exigência de qualquer atestado 
de laqueadura. Isso é contra nossos 
princípios — garantiu. 

Segundo a diretora do Sindicato, 
Lenice da Silva, dos mil empregados 
da Arteb, cerca de 800. eram mulhe­
res, número reduzido para 200 de­
pois da aprovação da licença-mater-
nidade de 120 dias. 

— O caso da Arteb é o mais escan­
daloso, mas desconfiamos que outras 
empresas estão procedendo da mes­
ma maneira. O problema é que as 
mulheres discriminadas raramente 
procuram o Sindicato para dar quei­
xa — comenta Lenice. 

Maria Teixeira Vilela, funcionária 

da Arteb há sete anos e demitidas 
após a aprovação da licença-gestante 
de 120 dias, disse que só permanece­
ram na empresa as mulheres quei 
comprovaram terem laqueado asi 
trompas ou aquelas com idade infe- j 
rior a 25 anos e solteiras. I 

— Quando me demitiram nunca i 
me senti tão humilhada. Simples­
mente mandaram pegar meu cartão \ 
e seguir para o Departamento de í 
Pessoal. Uma amiga que trabalha na ' 
Administração disse que o motivo da < 
demissão de tantas mulheres era a 
licença-maternidade e isso me cho-

. cou ainda mais. Como é que eles po­
dem fazer uma coisa dessas? — disse ; 
Maria, que esperava da Constituição ! 
mecanismos que protegessem as mu- i 
lheres. ,! 

BELO HORIZONTE — A 
Juíza Assusete Dumont 
Reis Magalhães, da 2a Vara 
Federal de Minas Gerais, 
concedeu liminar favorável 
ao primeiro mandado de 
segurança impetrado no 
País para garantir um di­
reito social previsto pela 
nova Carta. De acordo com 
sua decisão, o Inamps terá 
um prazo de cinco dias pa­
ra reiniciar o tratamento 
médico da dona de'casa 
Francisca Pereira Santia­
go, interrompido em no­
vembro do ano passado, e, 
caso se esgotem as condi­
ções de tratamento no Bra­
sil, fica obrigado a custear 
seu atendimento no exte­
rior. 

O mandado fora impetra­
do pelo advogado Aristóte­
les Atheniense no dia da 
promulgação. Mas a Juíza 
pediu um prazo maior para 
dar sua sentença por se 
tratar d& assunto novo, de­
morando dois dias para 
conceder a liminar. O man­
dado baseia-se na garantia 
constitucional de pronto 
atendimento médico atra­
vés da Previdência Social 
para todos os brasileiros, 
integralmente custeados 
pelo órgão. 

Primeira pessoa no País 
beneficiada pela nova 

Constituição, Francisca Pe­
reira Santiago vive um 
drama de mais de 27 anos. 
Em 1961, quando deu à luz 
seu segundo filho, foi aco­
metida de uma flebite pós-
parto que infeccionou seus 
órgãos genitais. A princí­
pio, os médicos pensaram 
tratarse de um tumor ma­
ligno. / 

Mais tarde diagnostica­
ram uma tuberculose gari-
glionar. Suas pernas come­
çaram a inchar e, de 45 
quilos, Francisca chegou a 
pesar 130 quilos. Em 1967, 
ela se submeteu à primeira 
cirurgia. Nesta época, sua 
perna já atingia um diâme­
tro de 1,8 metro e a opera­
ção retirou 30 quilos de 
carne de cada perna. 

Francisca sempre se tra­
tou pela Previdência ou co­
mo indigente. Contudo, em 
1967, alegando ter esgotado 
o tratamento para o seu ca­
so, o Inamps se recusou a 
continuar a dar-lhe assis-
tência. Hoje, depois de 36 
cirurgias e com uma perna 
de aspecto monstruoso, 
Francisca tem, finalmente, 
uma esperança: a possibili­
dade de uma cirurgia defi­
nitiva nos Estados Unidos 
para acabar com seu martí­
rio. 

Demissões em São Paulo N°™s conselhos 
substituem Censura, ficam abaixo do esperado 

SAO PAULO — A Delegacia 
Regional do Trabalho (DRT) re­
gistrou, na véspera da promul­
gação da Constituição, dia 5 últi­
mo, cerca de 200 homologações 
de rescisão de contrato de traba­
lho acima da média diária. Pa­
ra o Diretor da Divisão de Prote­
ção ao Trabalho (DPT), Joaquim 
de Araújo, o aumento foi tido co­
mo inexpressivo: 

— Consideramos o total abai­
xo do esperado, pois temíamos 
demissão em massa em virtude 
dos novos direitos dos trabalha­
dores — disse. 

No dia 4 foram feitas 643 ho­
mologações, que caíram para 399 
no dia seguinte e ontem volta­
ram à média normal, com a ho­
mologação de 491 rescisões. Já 
as consultas de empresários e 

trabalhadores que buscam orien­
tação sobre os novos direitos es­
tabelecidos na Constituição au-
m e n t a r a m e m , 
aproximadamente 15 por cento. 

Entre os pontos mais consulta­
dos estão o adicional de um ter­
ço do salário para as férias, mul­
ta de 40 por cento sobre o valor 
do Fundo de Garantia pòr Tem­
po de Serviço (FGTS) no caso de 
demissão sem justa causa e li­
cença-maternidade. 

Outros casos, como a aplica­
ção da irredutibilidade do salá­
rio, retratado no inciso VI do ar­
tigo sétimo e a retenção dolosa 
do salário, do mesmo capítulo, 
estão sendo estudados por uma 
comissão formada na DRT. Na 
opinião do Diretor da DPT, ain­
da existem termos duvidosos na 
Carta e as Delegacias Regionais 

aguardam orientação, 
— Existem muitas dúvidas 

porque, no nosso entender, vá­
rios termos não foram totalmen­
te esclarecidos. Esperamos 
orientação do Ministério do Tra­
balho. 

Ressaltou que os novos direi­
tos previstos para as recisões 
contratuais estão sendo aplica­
dos desde o dia 5, mas com res­
salvas. Segundo ele, as novas 
leis ordinárias ainda não foram 
elaboradas e o trabalhador que 
for demitido hoje pode ser bene­
ficiado com outros direitos ainda 
não previstos. Essas observações 
estão sendo feitas por determi­
nação do Delegado da DRT de 
São Paulo e ainda podem ser 
modificadas, segundo explicou o 
Diretor da DPT. 

BRASILIA — Em obe­
diência à Constituição, que 
limita à indicação de idade 
a antiga ação censória do 
Estado sobre os espetácu­
los de diversão pública, fo­
ram criados, no Ministério 
da Justiça, o Conselho Su­
perior de Defesa da Liber­
dade de Criação e Expres­
são, vinculado diretamente 
ao Ministro, e a Subsecre­
tária de Classificação Indi­
cativa, ligada à Secretaria 
de Direitos da Cidadania. 

Em telex ao Presidente 
das Organizações Globo, 
jornalista Roberto Mari­
nho, o Ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, comunica 
a criação dos dois órgãos 

— o Conselho com funções 
normativas e de recurso e 
a Subsecretária destinada 
à atividade classificatória 
em primeira instância. 

Até que a Subsecretária 
esteja em condições de ope­
rar, as emissoras de rádio 
e televisão poderão veicu­
lar seus programas, inde­
pendentemente da emissão 
de atestado classificatório. 

O Ministro determinou 
ainda à Polícia Federal a 
devolução às emissoras de 
rádio e televisão de todas 
as cópias de programas ou 
filmes que aguardavam li­
beração ha extinta Divisão 
de Censura. 


